Comarca de Barra Mansa - 1ª Vara Cível
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0000054-97.1987.8.19.0007 (1987.007.000030-4)
Trata-se de demanda proposta por EUNICE FERREIRA FERNADES em face da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARRA MANSA objetivando reparação por danos morais e materiais, aduzindo, em suma, má-prestação dos serviços médicos. Originalmente foram indicados mais dois réus, porém excluidos em decisão saneadora por ilegitimidade. Citado o Réu apresentou contestação às fls. 53 e segs. dos autos, aduzindo, no mérito, inexistência de falha médica. Réplica às fls. 85 e segs. Decisão saneadora às fls. 114/115. Laudo pericial às fls. 465 e segs., com esclarecimentos a fls. 498. AIJ com termo a fls. 526, não tendo sido produzidas outras provas. Foi facultada manifestação final as partes. O Ministério Público declarou não haver motivação a justificar sua intervenção neste feito. É o relatório. Decido: Como se depreende da leitura da peça inicial, o intento da autora é o recebimento de valores a título de reparação moral e material porque o atendimento médico que lhe foi prestado seria defeituoso, o que veio a lhe causar danos estéticos e incapacidade laborativa. Tendo sido enfrentadas as questões preliminares quando proferida decisão saneadora, passo à análise do mérito. De forma vestibular, é preciso fixar a idéia de que se trata de demanda onde se objetiva declaração de responsabilidade civil por erro decorrente de serviços médicos, de natureza subjetiva, constituindo-se ônus do autor comprovar suas alegações. Outrossim, figura no pólo passivo o ente público cuja a responsabilização seria objetiva, se provado o equivoco, pela ocorrência dos danos que atingiram a autora. Analisando os termos que instruem os autos, especialmente a prova pericial é de se concluir que efetivamente houve erro médico. A prova técnica expõe claramente que ´...houve nexo de causalidade entre a aplicação intramuscular...e a Lesão do Braço da Autora...culminando com déficit motor permanente...braço, antebraço e mão, incapacitando de forma Permanente a Autora para uso de seu braço dominante...´ (fls. 485 sic) Prossegue o expert ´...Houve um ato de imprudência ao administrar o derivado de Pirazolona sabidamente causadora de reação local via intramuscular...provavelmente fora da área de segurança...´ (fls. 485 sic) A prova é inequívoca da ocorrência de erro decorrente de serviço médico. Resta, pois, analisar as conseqüências de tal comprovação. O laudo pericial é claro ao afirmar que a seqüela do ferimento seria de incapacidade parcial definitivamente (fls. 486). No entanto, devo discordar do resultado do laudo para efeitos de fixação de renda por incapacidade laboral em decorrência de condenação por reparação material. Isto porque a autora era merendeira e destra e perdeu a mobilidade de todo o braço direito como consta da conclusão do laudo pericial: ´...incapacitando de forma permanente a Autora para o uso de seu braço dominente. A Autora era destra...´(fls. 485 sic) . Para efeito médico legal a perda da função de uma dos membros equivaleria à incapacidade laboral parcial. Porém, no caso da autora a perda é de 100%, pois não haverá como manter seu trabalho como merendeira sem os movimentos do braço direito. Alias, não me parece possível possa voltar a qualquer outra atividade laborativa sem os movimentos de todo o braço dominante. É de se acolher o pedido de reparação material, fixando-se o dever do réu em pagar mensalmente à autora o valor de um salário mínimo a partir de fevereiro de 1986. Observe-se que nenhuma prova há do salário mensal recebido pela requerente ao tempo do acidente, motivo pelo qual levo em consideração para efeito de fixação de renda o valor do salário mínimo. Os procedimentos médicos necessários a recuperação, se houver ou vier a existir, constituem condição suspensiva, motivo pelo qual não poderá constar desse julgado, eis que o laudo não fez menção a existência atual desta técnica medica. O dano moral deve ser fixado em grau máximo, entendendo este Juízo a fixação do quantum em R$ 60.000,00 se afigura adequado para servir de lenitivo àquele que recebe, salientando-se que a lesão decorrente da seqüela pelo erro médico é aparente, pois atingiu o braço direito por inteiro, não sendo possível, portanto, atenuá-lo ou sequer disfarçá-lo. Dessa forma, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO extingo o feito com julgamento do mérito nos termos do que dispõe o art. 269, inciso I do CPC para condenar o reu a pagar a autora o valor de R$ 60.000,00 corrigidos a partir desta data, e ainda a pagar a autora do valor equivalente a uma salário mínimo a partir de fevereiro de 1986, inclusive, até a data em que completaria 65 anos, corrigidos a contar da data em que deveria ter havido o pagamento, tudo acrescido de juros de 1% am a contar da citação. Condeno o reu ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Preclusas as vias impugnativas, intime-se na forma do art. 475-J. Cumpridas as formalidades, dê-se baixa e arquive-se.
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